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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONFIGURAÇÃO DE DANOS MORAIS. 
OCORRÊNCIA. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-

PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. QUANTUM
 INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 
DO STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação do acervo 
fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou majoração 

do quantum indenizatório é possível somente em hipóteses excepcionais, quando 

manifestamente irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de 
incidência do óbice da Súmula nº 7 do STJ. Proporcionalidade e razoabilidade 

observadas, no caso dos autos, a justificar a manutenção do quantum
 indenizatório.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONFIGURAÇÃO 
DE DANOS MORAIS. OCORRÊNCIA. REFORMA DO JULGADO. 
ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.  
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou 
majoração do quantum indenizatório é possível somente em hipóteses 
excepcionais, quando manifestamente irrisória ou exorbitante a 
indenização arbitrada, sob pena de incidência do óbice da Súmula nº 7 
do STJ. Proporcionalidade e razoabilidade observadas, no caso dos 
autos, a justificar a manutenção do quantum indenizatório.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GAFISA S.A. (GAFISA) contra 
decisão de minha relatoria, assim ementada:

CIVIL. CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. CONSTRUÇÃO DE EMPREENDIMENTO 
IMOBILIÁRIO VIZINHO AO IMÓVEL DA DEMANDANTE, CAUSANDO 
DANOS. DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR. FIXAÇÃO EM 
PATAMAR RAZOÁVEL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO 
ESPECIAL (e-STJ, fl. 561).
 

Nas razões de seu inconformismo, GAFISA alegou que (1) não existe 
comprovação técnica no sentido de que os danos foram ocasionados por ela; (2) não 
foi realizada prova pericial a fim de apurar o ocorrido; (3) não é caso de incidência da 
Súmula nº 7 do STJ, porque não se pretende o reexame de provas; e (4) foram 
ofendidos os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 576/577).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas pela decisão recorrida.

GAFISA insurgiu-se contra o aresto recorrido, alegando ofensa aos arts. 186 
e 927 do CC/2002. Sustentou a ausência de elementos capazes de demonstrar sua 
responsabilidade no dever de indenizar.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim se manifestou 
sobre a questão:

O ocorrido, outrossim, consistiu em fato que, em si, deve ser 
considerado lesivo à esfera extrapatrimonial da demandante, pois a ré, 
depois de anuir ao pleito formulado antes do ajuizamento da ação, 
negou cumprimento à oferta que constou dos e-mails transcritos acima 
e postergou em muito a composição do dano material. Ademais, sua 
recusa forçou a demandante ao litígio, ocasionando perda do tempo 
livre.
Deve ser a ré condenada a indenizar o dano moral, portanto, em 
quantia que cumpra com a dupla função de compensar a lesada e de 
impor um valor de desestímulo ao comportamento empresarial 
desidioso e desleal, embora não possa alcançar o valor pretendido 
pela autora (e-STJ, fl. 469).
 

Assim, deve-se considerar inviável a alteração da conclusão a que chegou o 
TJRJ quanto ao tema, pois, para tanto, seria necessário reexaminar fatos e provas, 
providência vedada a esta Corte, de acordo com a Súmula n.º 7 do STJ.

A propósito, confiram-se os julgados:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. REVISÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 
7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
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STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou a prova dos autos 
para concluir pela configuração do dano moral. Alterar tal conclusão é 
inviável em recurso especial.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante 
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ 
para possibilitar a revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal 
de origem não se mostra desproporcional, a justificar sua reavaliação 
em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.110.006/GO, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. RESCISÃO. 
NOTIFICAÇÃO. AUSÊNCIA. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. INDENIZAÇÃO. NECESSIDADE. REEXAME. 
SÚMULA Nº 7/STJ. RECURSO PROTELATÓRIO. MULTA. 
APLICAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a 
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
3. Na hipótese, inviável rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias quanto à nulidade da rescisão contratual e à configuração 
de danos morais sem a análise dos fatos e das provas da causa, o que 
atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.
4. A reiteração dos argumentos já repelidos no julgado anterior 
configura o caráter protelatório, ensejando a incidência da multa do art. 
1.026, § 2º, do CPC/2015.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.025.909/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022)

Outrossim, GAFISA alegou contrariedade ao art. 944 do CC/2002. Sustentou 
que deve ser reduzido o quantum fixado a título de indenização por danos morais.

A lei não fixa valores ou critérios para a quantificação do dano moral, que 
entretanto, deve ter assento na regra do art. 944 do CC/2002. Por isso, esta Corte tem 
se pronunciado reiteradamente no sentido de que o valor de reparação do dano moral 
deve ser arbitrado em montante que desestimule o ofensor a repetir a falta, sem 
constituir, de outro lado, enriquecimento indevido para a vítima.

No caso, tratando-se de hipótese de dano moral, é de se ressaltar que, na 
linha dos precedentes desta Corte, o valor fixado a título de compensação pelos danos 
somente pode ser modificado em grau de recurso especial quando manifestamente 
abusivo ou irrisório.

A Corte local, soberana na análise do contexto fático-probatório, resolveu 
fixar o quantum indenizatório a título de danos morais em R$ 8.000,00 (oito mil 
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reais), por entender que o montante fixado atende aos princípios da proporcionalidade 
e da razoabilidade, não representando enriquecimento sem causa da vítima e 
coadunando-se com a capacidade econômica do ofensor.

Assim, deve-se considerar inviável a alteração da conclusão a que chegou o 
Tribunal estadual quanto ao tema, pois, para tanto, também seria necessário 
reexaminar fatos e provas, providência vedada a esta Corte, de acordo com a Súmula 
nº 7 do STJ.

A propósito, confiram-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO. 
RESCISÃO. COMPRA E VENDA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
DANO MORAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 
7/STJ. DANO MORAL. VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 
2 e 3/STJ).
2. Na hipótese, rever as premissas adotadas pelo tribunal de origem, 
que, a partir das circunstâncias fático-probatórias dos autos, concluiu 
pela responsabilidade solidária da recorrente, encontra o óbice da 
Súmula nº 7/STJ.
3. A errônea valoração da prova que enseja a incursão desta Corte na 
questão é a de direito, ou seja, quando decorre de má aplicação de 
regra ou princípio no campo probatório, e não que se colham novas 
conclusões acerca dos elementos informativos do processo.
4. A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa e somente comporta revisão por este Tribunal 
Superior quando irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu no caso 
dos autos, em que o valor foi estabelecido em R$ 10.000,00 (dez mil 
reais).
5. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não 
é automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição 
do agravo interno. Precedente da Segunda Seção.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.036.139/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 10/10/2022)

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. REVISÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 
7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do 
STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou a prova dos autos 
para concluir pela configuração do dano moral. Alterar tal conclusão é 
inviável em recurso especial.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante 
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
jurisprudência desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ 
para possibilitar a revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal 
de origem não se mostra desproporcional, a justificar sua reavaliação 
em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.110.006/GO, relator Ministro Antonio Carlos 
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Ferreira, Quarta Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022)
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ALTERAÇÃO DO 
VALOR FIXADO. MAJORAÇÃO. DANO MORAL. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
MAJORAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA SUCUMBENCIAL. 
DESCABIMENTO. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E 
A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Ação indenizatória.
2. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso 
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas 
hipóteses, incide a Súmula 7/STJ, impedindo o conhecimento do 
recurso.
3. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma 
do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os 
seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada 
a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de 
Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) 
condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito em 
que interposto o recurso. Precedente da 2ª Seção.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.095.028/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022)
 

No caso dos autos, o valor fixado pelo TJRJ para a indenização por danos 
morais não se mostra excessivo ou irrisório a justificar a excepcional intervenção desta 
Corte no presente feito.

Assim, como GAFISA não demonstrou o equívoco nos fundamentos da 
decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do recurso especial, por força 
da aplicação da Súmula n.º 7 do STJ.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 18/04/2023 a 24/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GAFISA S/A
ADVOGADOS : GUSTAVO MOURA AZEVEDO NUNES - RJ107088

GUSTAVO CLEMENTE VILELA - SP220907
AGRAVADO : MARIA JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : JAILSON DA SILVA ALMEIDA - RJ153086

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GAFISA S/A
ADVOGADOS : GUSTAVO MOURA AZEVEDO NUNES - RJ107088

GUSTAVO CLEMENTE VILELA - SP220907
AGRAVADO : MARIA JOSÉ DA SILVA
ADVOGADO : JAILSON DA SILVA ALMEIDA - RJ153086

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24
/04/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 25 de abril de 2023

Documento eletrônico VDA36326930 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/04/2023 00:10:30
Código de Controle do Documento: 8417c9ba-12cb-45cc-a229-4eb55dbd9934


